1 - CONCESSÃO do REGISTRO:

REQUISITO: A Entidade deverá ter 2 anos ou mais de fundação.

APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS;

a) Requerimento dirigido ao Secretário da Justiça e do Desenvolvimento Social, solicitando o Registro;

b) Ficha de Cadastro, devidamente preenchida, datada e assinada pelo Presidente da Entidade;

c) Exemplar completo do Estatuto Social, devidamente registrado no Cartório de Registros Especiais, contendo número de Registro, livro, folhas e data.

d) Declaração de que o Estatuto Social acima descrito não sofreu nenhuma alteração. Caso tenham ocorrido alterações estatutárias, apresentar a Certidão expedida pelo Cartório, mencionando as datas e as alterações;

e) Atestado de Pleno e Regular Funcionamento, em papel timbrado, com a nominata da diretoria atual, data do início e término da gestão, número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas) e endereço da Entidade, emitido por:

e.1- Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, do Município em que a Entidade está sediada, no caso da Entidade que desenvolve ações na área da assistência social;

e.2 - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA, do Município em que a Entidade está sediada, no caso da Entidade que desenvolve ações na área da criança e do adolescente; 

e.3 – Conselho Municipal da Saúde – CMS, do Município em que a Entidade está sediada, no caso da Entidade que desenvolve ações na área da saúde;

e.4 - Conselho Municipal de Educação – CME, do Município em que a Entidade está sediada, no caso da Entidade que desenvolve ações na área da educação;

e.5 - Ministério Público, através da Curadoria das Fundações, no caso de Entidade constituída como Fundação. O documento deve mencionar que a Entidade teve suas contas aprovadas por aquele órgão;

e.6 - Nos demais casos, o Atestado de Pleno e Regular Funcionamento deve ser emitido pelo Prefeito Municipal ou Juiz Diretor do Foro. 

f) Relação dos estabelecimentos mantidos, seus endereços, número do CNPJ e Atestado de Pleno e Regular Funcionamento de todos, ou declaração de que a Entidade não mantém nenhum estabelecimento;

g) Atas de fundação e de eleição e posse da Diretoria em exercício da Entidade;

h) Comprovante do CNPJ. 

OBSERVAÇÃO:

· Os documentos para fins de concessão do Registro deverão ser apresentados no original ou por cópia autenticada, sendo que a autenticação poderá ser feita, sem custos para a Entidade, na Divisão de Registros ou nas Coordenadorias Regionais da SJDS.

